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Ementa: 

Analisa o processo de formulação, planejamento, implementação e avaliação de políticas educacionais e da 
gestão educacional em sistemas, redes e unida
legais que asseguram o direito a educação no Brasil.

 

Objetivos: 

- Caracterizar os elementos essenciais para a compreensão do conjunto da política educacional brasileira.

 - Discutir a gestão educacional no âmbito das relações Inter federativas, das diferentes das esferas 

governamentais e unidades educativas.

 

 

Metodologia: 

Para o desenvolvimento da disciplina serão realizadas aulas expositivas dialogadas, apresentação de painéis e 
seminários, discussões temáticas, pesquisas em grupo, análise de documentos e produção de textos. 
 
Metodologia dos Seminários temáticos 
• Grupo que apresentará o seminário: Leitura obrigatória dos textos básicos para articulação da exposição, 
além dos textos e materiais que utilizarem na pesquisa; 
• Alunas/os que não apresentam trabalho no dia: Leitura mínima obrigatória do primeiro texto e um outro a 
escolha, entre os textos básicos listados, conforme cronograma dos seminários;
 • Entrega de síntese com resumo/roteiro (de 1 a 2 laudas 
mínima de dois dias (e-mail).  
 • A exposição do grupo não deverá ultrapassar 50 minutos 
 
 
Trabalho final: A definer  

 

Avaliação: 

Os participantes serão avaliados tendo em vista os seguint
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Carga Horária

30 hs 

Analisa o processo de formulação, planejamento, implementação e avaliação de políticas educacionais e da 
gestão educacional em sistemas, redes e unidades na perspectiva da efetividade dos preceitos constitucionais e 
legais que asseguram o direito a educação no Brasil. 

Caracterizar os elementos essenciais para a compreensão do conjunto da política educacional brasileira.

tão educacional no âmbito das relações Inter federativas, das diferentes das esferas 

governamentais e unidades educativas. 

Para o desenvolvimento da disciplina serão realizadas aulas expositivas dialogadas, apresentação de painéis e 
rios, discussões temáticas, pesquisas em grupo, análise de documentos e produção de textos. 

Metodologia dos Seminários temáticos  
• Grupo que apresentará o seminário: Leitura obrigatória dos textos básicos para articulação da exposição, 

materiais que utilizarem na pesquisa;  
• Alunas/os que não apresentam trabalho no dia: Leitura mínima obrigatória do primeiro texto e um outro a 
escolha, entre os textos básicos listados, conforme cronograma dos seminários; 

o/roteiro (de 1 a 2 laudas - para entrega a todos os colegas com antecedência 

• A exposição do grupo não deverá ultrapassar 50 minutos  

Os participantes serão avaliados tendo em vista os seguintes critérios: - Participação nas atividades 
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Disciplina 

Politicas Públicas e Gestão 

Educacional  

Carga Horária Créditos 
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Analisa o processo de formulação, planejamento, implementação e avaliação de políticas educacionais e da 
des na perspectiva da efetividade dos preceitos constitucionais e 

Caracterizar os elementos essenciais para a compreensão do conjunto da política educacional brasileira. 

tão educacional no âmbito das relações Inter federativas, das diferentes das esferas 

Para o desenvolvimento da disciplina serão realizadas aulas expositivas dialogadas, apresentação de painéis e 
rios, discussões temáticas, pesquisas em grupo, análise de documentos e produção de textos.  

• Grupo que apresentará o seminário: Leitura obrigatória dos textos básicos para articulação da exposição, 

• Alunas/os que não apresentam trabalho no dia: Leitura mínima obrigatória do primeiro texto e um outro a 

para entrega a todos os colegas com antecedência 

Participação nas atividades 



desenvolvidas nos debates, painéis, pesquisas – 3,0 pts. - Preparação e apresentação de seminário temático 

coletivo – 3,0 pts. 

- Produção trabalho final - 4,0 pts. 

 

 

 Cronograma: 

UNIDADE 1 A SOCIEDADE E O ESTADO E DEMOCRACIA (20, 27/03 e 10 e 24/04)  
 
1.1 AS CONCEPÇÃO DE ESTADO EM ÈMILLE DURKHEIM, MAX WEBER, KARL MARX E 

ANTÔNIO GRAMISCI 
1.2 GLOBALIZAÇÃO E ESTADO MODERNO  
1.3 ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
ATIVIDADE DE LEITURA:  Identifique a concepção de  Estado na teoria social dos autores e como cada 
uma dessas formas de Estado define a sua concepção homem,  da  divisão social do trabalho. Qual dessas 
concepções constituem as bases do Estado atual globalizado. Analise os avanços e permanências históricas  e 
suas implicações para a Política Educacional nos tempos atuais.  
 
 
Textos base: 
1 Vídeo:  CHAUÍ, Marlina. Breve história da democracia. Disponível em 
https://www.youtube.com/watch?v=k1MIsK5D0LQ  
 
2  CONCEIÇÃO  Silvano da; LEME  Alessandro André DEMOCRACIA E ESTADO MODERNO NO CONTEXTO 
GLOBAL: DILEMAS E CONTRADIÇÕES. Disponível em: 8408-Texto%20do%20artigo-18709-1-10-
20210507%20(2).pdf (10/04) 

 
2 VARES, Sidnei Ferreira de. Émile Durkheim e o Estado. Disponível em: 

mediacoes,+Gerente+da+revista,+37975-233869-1-CE%20(1).pdf 
 
3 WINTER, Moacir . O ESTADO EM DURKHEIM: ELEMENTOS PARA UM DEBATE SOBRE SUA 

SOCIOLOGIA POLÍTICA. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/rsocp/a/bpG9C9CdFp8KHX4H5GyzfLz/# 

  
4 BIANCHI, Álvaro. O conceito de estado em Max Weber . Disponível em: 

www.scielo.br/j/ln/a/bNshhdRwcCdKFVKLdJMJX9L/?lang=pt 

5   CARNOY, Martin. Estado e Teoria política. (equipe de trad. PUCCAMP) 2ª ed. Campinas: Papirus, 
1988. (Capítulo  

Capítulo 1 O Estado e o Pensamento Político Norte-americano (p.19);  
Capítulo 2. Marx, Engels, Lenin e o Estado (63); 

          Capítulo 3. Gramsci e o Estado (89) 
 



 
GT1 (08/05) 
UNIDADE II: POLÍTICAS DA EDUCAÇÃO  
1 POLÍTICA EDUCACIONAL E  E ESTADO NEOLIBERAL  
 
 
QUESTÃO DO SEMINÁRIO TEMÁTICO: Discuta o Conceito de neoliberalismo e como ele vem 
transformando a educação como estratégia de mobilizar a população na luta por mercados e lucros e como 
essa Política  afeta a vida dos alunos e dos professors na escola. 
Nessa lógica mercantile em que a educação é uma mercadoria, implica  mudanças  ideológicas da escola e 
do funcionamento do sistema de ensino, impondo sobre eles que tipo gestão? 
Que política  educacional  alternativa  podemos fazer para recolocar o comum no centro da instituição 
escolar. Como quebrar a lógica da sociedade neoliberal e promover outros padrões educacionais que não o 
da competição impostas pelas atuais políticas educacionais? 
  
 

 
Textos base: 

 
1 BORGES, Samuel Silva. Da crise do liberalismo à hegemonia neoliberal A constituição de uma razão-mundo 
competitiva e empresarial. Disponível em: www.revistas.usp.br/plural/article/download/149022/146182/305978 
 
2  LAURELL, Asa Cristina [et al.] (orgs.). Avançando em direção ao passado: a política social do neoliberalismo. In: 
Estado e políticas sociais no neoliberalismo. Tradução de Rodrigo León Contrera. 5ª ed. São Paulo: Cortez, 2009. 
 
   3 AYRES, Natália;  ARAÚJO, Raquel Dias ;  CHAGAS, Eduardo Ferreira.  ESTADO, EDUCAÇÃO E 
PLANEJAMENTO EDUCACIONAL: ENTRELAÇAMENTOS TEÓRICO-PRÁTICOS. Disponível em: 
www.periodicos.ufc.br › dialectus › article 
 
4  SCAF. Elisangela Alves da Silva. Estado, Mercado e Educação: arranjos e tendências. Educação Unisinos n.21, 
v.2, p. 146-154, maio/ago. 2017 

 
 

GT1 (08/05) 

UNIDADE III:  POLÍTICAS E GESTÃO DA EDUCAÇÃO (22/05). 
 
QUESTÃO SEMINÁRIO TEMÁTICO: Analise a  autonomia da educação e da gestão no atual contexto 
politico, economic e social e suas implicações para o fortalecimento da gestão democratic e 
desenvolvimento da cidadania. Como o atual modelo de educação e de gestão dialoga com as necessidades 
sociais dos sujeitos e com as desigualdades sociais.   
 
Como a gestão e administração da educação, além de se apresentar como parte integrante das políticas educacionais, 
podem se configurar como produtora e não reprodutora de tais políticas.  
  
1 KRUPPA, S. M. O Banco Mundial e as políticas públicas de educação nos anos 90. Trabalho apresentado na 24ª. 
Reunião Anual da ANPEd. Caxambu, out. 2001. Disponível em: 
www.anped.org.br/reunioes/24/T0511651397173.doc. Acesso em: 26 jul. 2009. 
 
2. PERONI, Vera Maria Vidal. O ESTADO BRASILEIRO E A POLÍTICA EDUCACIONAL DOS ANOS 90. 

UFRS. Rio Grande do Sul, (ano?) . Disponível em: http://23reuniao.anped.org.br/textos/0508t.PDF 
 

3. BRZEZINSKI, Iria. TRAMITAÇÃO E DESDOBRAMENTOS DA LDB/1996: EMBATES ENTRE PROJETOS 



ANTAGÔNICOS DE SOCIEDADE E DE EDUCAÇÃO Trab. Educ. Saúde, Rio de Janeiro, v. 8 n. 2, p. 185-206, 
jul./out.2010. http://www.scielo.br/pdf/tes/v8n2/a02v8n2.p 
 

4. DOURADO, Luiz Fernandes. POLÍTICAS E GESTÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL: LIMITES E 
PERSPECTIVAS. Disponível em: www.scielo.br 

 

GT 2  (22/05) 

UNIDADE IV: NÍVEIS, ETAPAS E MODADLIDADES DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA E A 
GESTÃO DEMOCRÁTICA NA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL 
(LDB), DE 1996  (05/06) 
- DIREITO À EDUCAÇÃO: INCLUSÃO E REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES SOCIAIS 
- NÍVEIS ETAPAS E MODALIDADES DA EDUCAÇÃO 
- A CONAE, O PNE, O SNE E OS DESAFIOS PARA A EDUCAÇÃO BRASILEIRA 
- O NOVO ENSINO MÉDIO E PROFISSIONAL  
 
QUESTÕES DO SEMINÁRIO TEMÁTICO:  Como a problematização sobre a construção da igualdade 
social e a superação das desigualdades pode ser pautada no exercício da prática democratic da escola e como a 
escola pode obter o reconheciemnto da diversidade no desenvolvimento socioeconomic, cultural, economic e 
politico da sociedade?  
Compare o disposto na legislação educacional com a realidade educacional em que você atua e discuta  
se a lei transforma as necessidades sociais dos sujeitos  em demandas educacionais.  
 
Textos base:  
 

1. BRZEZINSKI, Iria. TRAMITAÇÃO E DESDOBRAMENTOS DA LDB/1996: EMBATES ENTRE PROJETOS 
ANTAGÔNICOS DE SOCIEDADE E DE EDUCAÇÃO Trab. Educ. Saúde, Rio de Janeiro, v. 8 n. 2, p. 185-206, 
jul./out.2010. http://www.scielo.br/pdf/tes/v8n2/a02v8n2.pdf 
 

2. LDB e o Sistema de Ensino Brasileiro (Vídeo-aula-USP – por Luciana Buainain Jacob). Disponível 
em: https://eaulas.usp.br/portal/video.action?idItem=9607 

 

3 OLIVEIRA, Edna Castro et al. (Org.) Trajetória histórica das políticas públicas da educação de jovens e adultos no 

estado do espírito santo no período de 1995 a 2004. 
 

4 Damires Cláudia de Lima Alves (Faceq) Samara Rodrigues Landim (Faceq). NEOLIBERALISMO E EDUCAÇÃO: 
IMPACTOS NA VIDA PROFISSIONAL DO JOVEM TRABALHADOR. UM ESTUDO DE CASO DA ESCOLA 
TÉCNICA DE CARAPICUÍBA/SP. Disponível em: uniesp.edu.br/sites/_biblioteca/revistas/20170427174449.pdf 
 

 
3.  (FNE)   FÓRUM NACIONAL DE EDUCAÇÃO  FNEEDUCAÇÃO BRASILEIRA: INDICADORES E 

DESAFIOS DOCUMENTO DE CONSULTA. Brsília, DF, 2013. Disponível em: 
www.jaciara.mt.gov.br/arquivos/anexos/05062013105723.pdf 
 

4. CURY, Carlos Roberto Jamil. A EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL. 
www.scielo.br/j/es/a/Hj6wG6H4g8q4LLXBcnxRcxD 

 

5. OLIVEIRA, J.F.; MORAIS, DOURADO, L.F. Organização da educação escolar no Brasil na perspectiva da 
gestão democrática: sistemas de ensino, órgãos deliberativos e executivos, regime de colaboração, programas, 
projetos e ações. Escola de Gestores. Disponível em: http://escoladegestores.mec.gov.br/site/4- 



sala_politica_gestao_escolar/pdf/texto2_2.pdf. Acesso em: 20.07.2017 
 

REFERENCIAIS LEGAIS DE APOIO À UNIDADE IV  

BRASIL. Constituição (1988). Constituição [da] República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado 
Federal, 1988. Capítulo III - Da educação, da cultura e do desporto - Seção I - Da educação. Disponível em: 
< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm > 

 

 ______.Lei 9.394, de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm >  

 

______. Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm >  

 

______. Lei 13.005, de 25 junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras 
providências. 
 
 

GT2 (22/05) 

UNIDADE V: PLANOS DECENAIS PARA EDUCAÇÃO (NACIONAL, ESTADUAL E 
MUNICIPAIS): PAPEL DO FÓRUNS E CONSELHOS. CUMPRIMENTO DOS PRAZOS DAS 
METAS E ESTRATÉGIAS (NACIONAL E ESTADUAL), CONAE/CONAPE 
 
QUESTÕES DO SEMINÁRIO TEMÁTICO: Analise a função do Plano Nacional de Educação na 
construção da política educacional pautada no referente social. O que revela o relatório do PNE e como 
isso repercute na qualidade da educação? 
  

 
Textos base: 
 
1 - DOURADO, Luiz Fernandes. Plano Nacional de Educação: política de Estado para a educação brasileira. 
Brasília : Inep, 2016.Disponivel em: 
http://portal.inep.gov.br/documents/186968/523064/PLANO+NACIONAL+DE+EDUCAÇÃO+- 
+Política+de+Estado+para+a+educação+brasileira/2cbb3d59-497d-45a8-a5af-d3bbe814336e?version=1.5. 
Aceso em: 20.06.2018.  
 
2 FÓRUM NACIONAL POPULAR DE EDUCAÇÃO (FNPE). Documento final plano de lutas. 
Disponível em: http://fnpe.com.br/docs/documentos/docs-conferencia/fnpe-conape2018-documento-final-
planodelutas.pdf. Acesso em 20.06.2018. 
 
3 RELATÓRIO DO 4º CICLO DE MONITORAMENTO DAS METAS DO PLANO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO – 2022. Brasília-DF Inep/MEC 2022 
https://anec.org.br/noticias/anec-participa-de-lancamento-do-relatorio-de-monitoramento-do-pne/ 

 
REFERENCIAIS DE APOIO À UNIDADE V 
 
BRASIL. Plano Nacional de Educação 2014-2024: Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano 



Nacional de Educação (PNE) e dá outras providências. – Brasília: Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 2014. 86 
p. – (Série legislação; n. 125). Disponível: 
http://www.observatoriodopne.org.br/uploads/reference/file/439/documento-referencia.pdf. Acesso em: 20.06.2018.  
 
GOMES. A.V. (Org.). Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas. Brasília: Câmara dos 
Deputados, Edições Câmara, 2017. Disponível em: file:///C:/Users/eduar/Downloads/pne_olhares_gomes.pdf. Acesso 
em: 20.06.2018.  
 
GOMES, A.V.; SENA, P. Plano Nacional de Educação – atribuições e prazos intermediários da lei Nº 13.005/2014. 
Nota Técnica. Câmara dos deputados, 2014. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/a-camara/documentos-e-
pesquisa/estudose-notas-tecnicas/areas-da-conle/tema11/2014_143661.pdf. Acesso em: 20.06.2018. 
 
GT 3 (05/06) 
UNIDADE VI: AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL. (SISTEMA NACIONAL DE 
AVALIAÇÃO)  
1 – MORGADO, José Carlos.  Da qualidade da avaliação à avaliação de qualidade. In.: Políticas e gestão da educação 
: olhares críticos em tempos sombrios. / Oséias Santos de Oliveira, Sueli Menezes Pereira, Neila Pedrotti Drabach 
(org.). – Curitiba: Ed. UTFPR, 2016. Disponível em: 
repositorio.utfpr.edu.br/jspui/bitstream/1/2055/2/politicasgestaoeducacao.pdf  
 
2 WERLE, Flávia Obino Corrêa. Políticas de avaliação em larga escala na educação básica: do controle de resultados 
à intervenção nos processos de operacionalização do ensino. Ensaio: aval. pol. públ. Educ., Rio de Janeiro, v. 19, n. 
73, p. 769-792, out./dez. 2011. 
 
3 FREITAS, Luiz Carlos.  A REFORMA EMPRESARIAL DA EDUCAÇÃO: Nova direita, velhas ideias. 
EXPRESSÃO POPULAR São Paulo • 2018.   
 
 4 - SOUSA, Sandra Zákia. Concepções de qualidade da educação básica forjadas por meio de avaliações em larga 
escala. Avaliação, Campinas; Sorocaba, SP, v. 19, n. 2, p. 407-420, jul. 2014  
 
5 - OLIVEIRA,S.B.; MENEGÂO, R.C.S.G. Vida e morte do grande sistema escolar americano: como os testes 
padronizados e o modelo de mercado ameaçam a educação (Resenha do livro de autoria de Diane Ravitch, traduzido 
por Marcelo Duarte) Educ. Soc., Campinas, v. 33, n. 119, p. 647-660, abr.-jun. 2012. Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/es/v33n119/a17v33n119.pdf. Acesso em: 03.08.2018.  

 
6  WERLE, Flávia Obino Corrêa. Políticas de avaliação em larga escala na educação básica: do controle de resultados 
à intervenção nos processos de operacionalização do ensino. Ensaio: aval. pol. públ. Educ., Rio de Janeiro, v. 19, n. 73, 
p. 769-792, out./dez. 2011. 2 
 
 7 OLIVEIRA,S.B.; MENEGÂO, R.C.S.G. Vida e morte do grande sistema escolar americano: como os testes 
padronizados e o modelo de mercado ameaçam a educação (Resenha do livro de autoria de Diane Ravitch, traduzido 
por Marcelo Duarte) Educ. Soc., Campinas, v. 33, n. 119, p. 647-660, abr.-jun. 2012. Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/es/v33n119/a17v33n119.pdf. Acesso em: 03.08.2018. 
 

REFERENCIAL DE APOIO À UNIDADE VI 
 
1 SANTOS, A. A.; HORTA NETO, J.L. JUNQUEIRA, R.D. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 
(Sinaeb): proposta para atender ao disposto no Plano Nacional de Educação Brasília, DF : Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2017.dISPONIVEL EM: 
http://www.anped.org.br/sites/default/files/images/sistema_nacional_de_avaliacao_da_educacao_basica_sinaeb_- 
_proposta_para_atender_ao_disposto_no_plano_nacional_de_educacao_1.pdf. Acesso em; 10.06.2017 
 
 2 ALEXANDRE NETO, Manoel Morais de o. Sistemas de avaliação da educação básica no Brasil. Brasília: Câmara 
dos Deputados. Estudos, Maio, 2015. HORTA NETO, João Luiz. Avaliação educacional no Brasil para além dos testes 
cognitivos. Rev. educ. PUC-Camp., Campinas, 23(1):37-53, jan./abr., 2018. Disponível em: 



http://periodicos.puccampinas.edu.br/seer/index.php/reveducacao/article/view/3990/2565. Acesso em 10.08.2018. 
 
3 NORMAND, Romuald. Mercado, performance, accountability. Duas décadas de retórica reaccionária na educação. 
Revista Lusófona de Educação, Lisboa, n. 11, 49-76, 2008. 
 
 
 

GT4  (22/05) 
UNIDADE VII: FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA NO SÉCULO XX E AS 
MUDANÇAS COM A CF DE 1988. O FUNDEF/FUNDEB (CAQ/CAQI) E O CONTROLE SOCIAL.  
 
 1 - CURY, Carlos Roberto Jamil. Financiamento da educação brasileira: do subsídio literário ao FUNDEB. 
Disponível em: http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-
temporarias/especiais/55alegislatura/pec-015-15-torna-permanente-o-fundeb-
educacao/documentos/audienciaspublicas/FinanciamentoEBCarlosRobertoJamilCury.pdf. Acesso em: 20.07.2018  
 
2-SOARES, R.S. O financiamento da educação pública nas Constituições Brasileiras. IN: RANIERI, N.B.S.; ALVES. 
A.L.A. Direito à educação e direitos na educação em perspectiva interdisciplinar. São Paulo: Cátedra UNESCO de 
Direto à Educação/Universidade de São Paulo (USP), 2018. p.49-76. Disponível em: 
http://unesdoc.unesco.org/images/0026/002627/262765por.pdf. Acesso em 18.07.2018.  
 
3– DOURADO. Luiz Fernandes et al. Conselho Escolar e o financiamento da educação no Brasil. Brasília: Ministério 
da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2006. (Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares 
n.7). Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Consescol/cad%207.pdf. Acesso em: 12.06.2017  
 
4 - TAPOROSKY, Barbara Cristina Hanauer. O valor anual mínimo por aluno do FUNDEB, o CAQi e a reserva do 
possível. Fineduca – Revista de Financiamento da Educação, Porto Alegre, v. 6, n. 6, 2016.Disponivel 
em:http://seer.ufrgs.br/fineduca/article/view/62847/39387. Acesso em: Acesso em: 10.06.2017. 
 

AMA AMARAL, Nelson Cardoso., DOURADO, Luiz Fernandes., AZEVEDO, Janete Maria Lins de., OLIVEIRA, João 
Ferreira de., AGUIAR, Márcia Ângela da S.(Orgs.). Financiamento da Educação e o Custo AlunoQualidade (CAQ) – 
Caderno Temático 9. Camaragibe. PE: CCS Gráfica e Editora, 2016.Disponivel em: 
https://www.anpae.org.br/BibliotecaVirtual/1-Cadernos/9Caderno.pdf. Acesso em 03.06.2017. 

REFERENCIAL DE APOIO À UNIDADE VII 
  1 Citação: Santos, A. do N., Callegari, C. de O., & Callegari, A. C. R. (2022). Avaliação da equidade redistributiva 
da Complementação da União no Novo FUNDEB. Arquivos Analíticos de Políticas Educativas, 30(46). 
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